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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 2599, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

(D ispõe  de  rea juste  na
Unidade Fiscal do Município –
UFM)

FABIO  PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei, e, em especial o artigo 12 da
Lei Complementar nº 039, de 30 de dezembro de 2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - A UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO-UFM,

disposta no Artigo 12 da Lei Complementar nº 039, de 30
de  dezembro  de  2005,  para  efeito  de  lançamento  de
impostos e taxas municipais para o exercício de 2024, fica
reajustada em 4,68% (quatro, vírgula, sessenta e oito por
cento),  calculada  sobre  o  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo-IPCA, acumulado nos últimos 12 meses,
passando  dessa  forma  a  valer  R$  266,68  (duzentos  e
sessenta e seis reais e sessenta e oito centavos).

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação,  com  sua  eficácia  a  partir  de  01  de  janeiro  de
2024.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário,
em especial  o Decreto nº 2597, de 22 de dezembro de
2023.

Meridiano, 28 de dezembro de 2023.
FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL
Registrado  em  livro  próprio  de  Decretos,  publicado

neste  Setor  de  Assessoria  Municipal  e  no  Diário  Oficial
Eletrônico  do  Município  na  data  supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
DECRETO Nº 2600, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe  sobre  o  regime  de
transição de que trata o art.
191 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril  de 2021,  no âmbito da
Prefeitura  de  Meridiano,
Estado  de  São  Paulo,  e  da
outras providências.

FABIO  PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei,

Considerando a Lei  Federal  nº  14.133/2021 Lei  de
Licitações  e  Contratos  Administrativos,  que  estabelece
normas gerais de licitação e contratação;

Considerando  que a nova Lei Geral de Licitações e
Contratos  Administrativos,  em  seus  artigos  191  e  193,
inciso II, ao estabelecer o prazo de 02 (dois) anos para se
operar a revogação das Leis Federais nº 8.666/1993 e nº
10.520/2002, facultou à Administração, nesse período de
transição, licitar ou contratar diretamente de acordo com
seu texto ou de acordo com a lei antecedente e normas
correlatas até então vigentes;

Considerando  que  a  Lei  Federal  nº  14.133/2021,
firmou a ultratividade de aplicação do regime contratual da
Lei Federal nº 8.666/1993 aos contratos firmados antes de
sua entrada em vigor (art. 190 da NLLC), ou decorrentes de
processos cuja opção de licitar ou contratar sob o regime
licitatório anterior  seja feita ainda durante o período de
convivência normativa (art. 191 da NLLC);

Considerando  a  necessidade  de  se  definir  o  marco
temporal  a  ser  utilizado  para  a  aplicação  dos  regimes
licitatórios  que  serão  revogados  pela  Lei  Federal  nº
14.133/2021 e, assim, em prestígio a segurança jurídica,
uniformizar  a  aplicação  da  norma  no  âmbito  da
Administração  Pública  Municipal.

DECRETA:
CAPÍTULO I

DO REGIME DE TRANSIÇÃO
Art.  1°  -  Este  Decreto  dispõe  sobre  o  regime  e

transição de que se trata o art. 191 da Lei n°14.133 de 1°
de abril  de 2021,  no âmbito  da Prefeitura  Municipal  de
Meridiano,  do  Estado  de  São  Paulo,  e  da  outras
providências.

Art.  2º  -  A  Administração  Pública  Municipal  de
Meridiano-SP, até 29 de dezembro de 2023, poderá optar
por licitar ou contratar de acordo com a disciplina constante
das Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, ou pelas
normas definidas na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a
opção ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou
instrumento de contratação direta.

§  1º  -  A  definição  da  regência  legal  do  procedimento
licitatório ou da contratação direta se aperfeiçoa com a
manifestação expressa pela autoridade competente, ainda
na fase preparatória,  que autoriza  o  prosseguimento do
feito nos exatos termos por ele propostos.

§ 2º -  Os processos que se enquadrarem na opção
descrita  no caput  deste artigo,  deverão ter  seus editais
publicados até 31/03/2024.

§ 3º - É vedada a aplicação combinada da Lei Federal
nº 14.133/2021 com as Leis Federais nº 8.666/1993 e nº
10.520/2002,  consoante  art.  191  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

§ 4º -  As contratações amparadas com recursos da
União,  ainda  que  de  forma  parcial,  oriundos  de
transferências voluntárias, deverão observar as instruções
e  normas  indicadas  nos  respectivos  Instrumentos  de
Transferências  (Termos  de  Convênios,  Contratos  de
Repasses  etc.).

Art. 3º -  Nas licitações cuja fase interna tenha sido
autorizada por ato de autoridade máxima competente até
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29 de dezembro de 2023, o respectivo contrato, ainda que
assinados após esta data,  e  toda a sua vigência,  serão
regidos pelas regras da legislação que expressamente foi
indicada no respectivo instrumento convocatório, na forma
prescrita pelo art. 191, parágrafo único, da Lei Federal nº
14.133/2021.

Parágrafo único - Os contratos de que trata o caput
deste artigo poderão, ainda com espectro da ultratividade
das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no
art. 191 da Lei Federal nº 14.133/2021, e nos limites das
leis originárias de regência.

Art.  4º  -  O  contrato  cujo  instrumento  tenha  sido
assinado  antes  da  entrada  em vigor  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021, continuará a ser regido de acordo com as
regras previstas na legislação de regência originária,  na
forma prescrita pelo art. 190 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo único - Os contratos de que trata o caput
deste artigo poderão, ainda com espectro da ultratividade
das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no
art. 191 da Lei Federal nº 14.133/2021, e nos limites das
leis originárias de regência.

Art. 5º - As Atas de Registro de Preços – ARP, geradas
pela respectiva licitação cuja regência legal tenha sido a Lei
Federal  nº 8.666/1993 ou a Lei  Federal  nº 10.520/2002,
continuarão válidas durante toda a sua vigência, que pode
alcançar  o  prazo  máximo  de  12  (doze)  meses,  sendo
possível  a  celebração  de  contratos  que  delas  decorram
mesmo após a revogação das Leis Federais nº 8.666/1993 e
nº 10.520/2002.

Parágrafo único - Os contratos derivados das ARP de
que tratam o caput deste artigo serão regidos de acordo
com  as  regras  previstas  na  legislação  de  regência
originária, na forma prescrita pelo art. 190 da Lei Federal nº
14.133/2021.

Art. 6º -  As adesões as Atas de Registro de Preços
poderão realizar-se somente se autorizadas até ao dia 29
de dezembro de 2023, por Autoridade Competente, sem
prejuízo  da  demonstração  formal  da  vantajosidade  da
adesão, da adequação e compatibilidade das regras e das
condições estabelecidas no certame que originou a ata de
registro de preços, com as necessidades e as condições
determinadas na etapa de planejamento da contratação.

Parágrafo  único  -  Os  contratos  derivados  das
adesões de Atas de Registro de Preços serão regidos de
acordo com as regras previstas na legislação de regência
originária, na forma prescrita pelo art. 190 da Lei Federal nº
14.133/2021, inclusive no que diz respeito a prorrogações e
alterações.

Art. 7º - Em virtude da dispensa prevista no art. 176,
da Lei 14.133/2021 este Município fará suas publicações
que  esta  Lei  exige  que  sejam  divulgadas,  em  sítio
eletrônico oficial e Diário Oficial Eletrônico do Munícipio.

Meridiano-SP, 28 de dezembro de 2023.
FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado  em  livro  próprio  de  Decretos,  publicado

neste  Setor  de  Assessoria  Municipal  e  no  Diário  Oficial
Eletrônico  do  Município  na  data  supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
DECRETO Nº 2601, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

( D I S P Õ E  S O B R E  O
P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO  PARA  A
REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
BENS  E  CONTRATAÇÃO  DE
SERVIÇOS  EM  GERAL,  NO
ÂMBITO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  MUNICIPAL  DE
MERIDIANO-SP).

FABIO  PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º -  Este Decreto dispõe sobre o procedimento

administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
no  âmbito  da  Administração  Pública  Municipal  de
Meridiano-SP.

§  1º  -  O  disposto  neste  Decreto  não  se  aplica  às
contratações de obras e serviços de engenharia.

§  2º  -  Para  aferição  da  vantagem  econômica  das
adesões  às  atas  de  registro  de  preços,  bem  como  da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços,  deverá ser  observado o
disposto neste Decreto.

Seção II
Definições

Art.  2º  -  Para  fins  do  disposto  neste  Decreto,
considera-se:

I  –  preço estimado: valor obtido a partir  de método
matemático  aplicado  em  série  de  preços  coletados,
devendo  desconsiderar,  na  sua  formação,  os  valores
inexequíveis,  os  inconsistentes  e  os  excessivamente
elevados;

II  –  sobrepreço:  preço  orçado  para  licitação  ou
contratado em valor expressivamente superior aos preços
referenciais de mercado, seja de apenas 01 (um) item, se a
licitação  ou  a  contratação  for  por  preços  unitários  de
serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral.

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Seção I
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Formalização
Art. 3º - A pesquisa de preços será materializada em

documento que conterá, no mínimo:
I – descrição do objeto a ser contratado;
II  –  identificação  do  (s)  servidor  (s)  responsável  (is)

pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;
III – caracterização das fontes consultadas;
IV – série de preços coletados;
V  –  método  estatístico  aplicado  para  a  definição  do

valor  estimado;
VI  –  justificativas  para  a  metodologia  utilizada,  em

especial para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII  –  memória  de  cálculo  do  valor  estimado  e
documentos que lhe dão suporte;

VIII – justificativa da escolha dos fornecedores, no caso
da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do artigo 5º
deste Decreto.

Seção II
Critérios

Art. 4º - Na pesquisa de preços, sempre que possível,
deverão  ser  observadas  as  condições  comerciais
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação
e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade
contratada,  formas  e  prazos  de  pagamento,  fretes,
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso,
observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as
peculiaridades  do  local  de  execução  do  objeto.

Seção III
Parâmetros

Art.  5º  -  A  pesquisa  de  preços  para  fins  de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral  será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I – composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana  do  item  correspondente  nos  sistemas  oficiais  de
governo, como Painel de Preços ou banco de preços em
saúde,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços
correspondente;

II –  contratações similares, feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 01 (um)
ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;

I I I  –  dados  de  pesquisa  publ icada  em  mídia
especializada,  de  tabela  de  referência  formalmente
aprovada  pelo  Poder  Executivo  Federal  e  de  sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 06 (seis) meses de antecedência da data
de  divulgação  do  edital,  contendo  a  data  e  a  hora  de
acesso;

IV  –  pesquisa  direta  com  no  mínimo  03  (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio  de  ofício  ou  e-mail,  desde  que  seja  apresentada

justificativa  da  escolha  desses  fornecedores  e  que  não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 06 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V  –  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais
eletrônicas,  na  forma  de  regulamento.

§  1º  -  Deverão  ser  priorizados  os  parâmetros
estabelecidos  nos  incisos  I  e  II,  devendo,  em  caso  de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2º - Quando a pesquisa de preços for realizada de
forma direta com fornecedores, nos termos do inciso IV,
deverá ser observado:

I – prazo de resposta dado ao fornecedor compatível
com a complexidade do objeto a ser licitado;

II  –  obtenção  de  propostas  formais,  contendo,  no
mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão;
e) nome completo e identificação do responsável.
III – informação aos fornecedores das características da

contratação contidas no artigo 4º deste Decreto, com vistas
à  melhor  caracterização  das  condições  comerciais
praticadas  para  o  objeto  a  ser  contratado;

IV –  registro,  nos autos do processo da contratação
correspondente,  da  relação  de  fornecedores  que  foram
consultados e  não enviaram propostas como resposta à
solicitação em pesquisa direta, de que trata o inciso IV do
caput deste artigo.

§  3º  -  Excepcionalmente,  será  admitido  o  preço
estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado
no inciso II do caput deste artigo, desde que devidamente
justificado nos autos pelo agente responsável  e observado
o índice de atualização de preços correspondente.

Seção IV
Metodologia para obtenção do preço estimado
Art. 6º - Serão utilizados como métodos para obtenção

do preço estimado a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos
de um ou mais dos parâmetros de que trata o artigo 5º
deste  Decreto,  desconsiderados  os  valores  inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados.

§  1º  -  Poderão  ser  utilizados  outros  critérios  ou
métodos,  desde  que  devidamente  justificados  nos  autos
pelo  gestor  responsável  e  aprovados  pela  autoridade
competente.

§ 2º - Com base no tratamento de que trata o caput
deste artigo, o preço estimado da contratação poderá ser
obtido,  ainda,  acrescentando ou  subtraindo determinado
percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e
mitigar o risco de sobrepreço.

§ 3º - Para desconsideração dos valores inexequíveis,
inconsistentes  ou  excessivamente  elevados,  deverão ser
adotados critérios fundamentados e descritos no processo
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administrativo.
§ 4º - Os preços coletados devem ser analisados de

forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 5º - Excepcionalmente, será admitida a determinação
de preço estimado com base em menos de três preços,
desde  que  devidamente  justificada  nos  autos  pelo  gestor
responsável e aprovada pela autoridade competente.

§ 6º - Quando o preço estimado for obtido com base
única no inciso I do artigo 5º deste Decreto, o valor não
poderá  ser  superior  à  mediana  do  item  nos  sistemas
consultados.

CAPÍTULO III
REGRAS ESPECÍFICAS

Seção I
Contratação direta

Art. 7º - Nas contratações diretas por inexigibilidade
ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no artigo
5º deste Decreto.

§  1º -  Quando não for  possível  estimar  o  valor  do
objeto na forma estabelecida no artigo 5º deste Decreto, a
justificativa  de  preços  será  dada  com base  em valores  de
contratações  de  objetos  idênticos,  comercializados  pela
futura  contratada,  por  meio  da  apresentação  de  notas
fiscais  emitidas  para  outros  contratantes,  públicos  ou
privados, no período de até 01 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2º - Excepcionalmente, caso a futura contratada não
tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa
de  preço  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  poderá  ser
realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo  apresentar  especificações  técnicas  que
demonstrem  similaridade  com  o  objeto  pretendido.

§  3º  -  F ica  vedada  a  contratação  direta  por
inexigibilidade caso as justificativas de preços demonstrem
a possibilidade de competição.

§ 4º - Na hipótese de dispensa de licitação com base
nos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o
caput deste artigo poderá ser realizada concomitantemente
à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

§  5º  -  O  procedimento  do  §  4º  deste  artigo  será
realizado  por  meio  de  solicitação  formal  de  cotações  a
fornecedores.

Seção II
Contratação de itens de Tecnologia da Informação e

Comunicação – TIC
Art. 8º - Para fins de realização de pesquisa de preços

de  itens  referentes  à  Tecnologia  da  Informação  e
C o m u n i c a ç ã o ,  a p l i c a m - s e ,  n o  q u e  c o u b e r ,
subsidiariamente,  as  disposições  previstas  na  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de julho de 2022, da
Secretaria  de  Gestão  da  Secretaria  Especial  de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério
da Economia, ou norma posterior que vier a substituí-la.

Seção III

Contratação de serviços com dedicação de mão de
obra exclusiva

Art.  9º -  Na pesquisa de preços para obtenção do
preço estimado relativo às contratações de serviços com
regime de dedicação de mão de obra exclusiva aplica-se o
disposto  em  regulamento  próprio,  observando,  no  que
couber, o disposto neste Decreto.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 - Desde que justificado, o orçamento estimado
da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação  do  detalhamento  dos  quantitativos  e  das
demais  informações  necessárias  para  a  elaboração  das
propostas, salvo na hipótese de licitação, cujo critério de
julgamento for por maior desconto.

Art. 11 - O Núcleo de Licitações e Compras poderá:
I – expedir normas complementares necessárias para a

execução deste Decreto;
II – solucionar casos omissos;
III – disponibilizar materiais de apoio;
IV – instituir modelos padronizados de documentos;
V – providenciar solução de tecnologia da informação e

comunicação para apoiar a execução dos procedimentos de
que trata este Decreto;

VI – solicitar, sempre que necessário apoio técnico a
outros atores interessados ou que detenham competências
específicas  relacionadas  ao  problema  ou  necessidade
enfrentados  e  às  soluções  em  análise.

Art.  12  -  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração
Pública Municipal  quando executarem recursos da União
decorrentes  de  transferências  voluntárias,  deverão
observar as regras e os procedimentos de que dispõe a
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de julho de
2021, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério
da Economia, ou norma posterior que vier a substituí-la.

Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogada disposições em contrário.

Meridiano-SP, 28 de dezembro de 2023.
FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado  em  livro  próprio  de  Decretos,  publicado
neste  Setor  de  Assessoria  Municipal  e  no  Diário  Oficial
Eletrônico  do  Município  na  data  supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
DECRETO Nº 2602, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

( D I S P Õ E  S O B R E  A
ELABORAÇÃO  DO  TERMO  DE
REFERÊNCIA  -  TR,  PARA  A
AQUISIÇÃO  DE  BENS  E  A
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS,
N O  Â M B I T O  D A
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
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MUNICIPAL  DE  MERIDIANO-
SP).

FABIO  PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  regulamentar  a
elaboração do Termo de Referência - TR, para aquisição de
bens  e  a  contratação  de  serviços,  no  âmbito  da
administração  municipal,  com  base  na  Lei  Federal  nº
14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações);

CONSIDERANDO  a  publicação  do  Decreto  nº
6.788/2022,  que  estabelece  procedimentos  para  a
aplicação  da  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos – Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do
Município de Meridiano-SP;

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I

Do objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a elaboração do

Termo de Referência  -  TR,  para  aquisição  de  bens  e  a
contratação  de  serviços,  no  âmbito  da  Administração
Pública Municipal de Meridiano-SP.

Seção II
Definições

Art.  2°  -  Para  fins  do  disposto  neste  Decreto,
considera-se:

I – Termo de Referência - TR: documento necessário
para a contratação de bens e serviços, que deve conter os
parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no artigo
6º deste Decreto,  sendo documento constitutivo da fase
preparatória da instrução do processo de licitação;

II  –  requisitante:  agente,  órgão,  departamento  ou
Secretaria  responsável  por  identificar  a  necessidade  de
contratação  de  bens,  serviços  e  obras  e  requerê-la;

III  –  área  técnica:  agente,  órgão,  departamento  ou
Secretaria com conhecimento técnico-operacional sobre o
objeto demandado, responsável por analisar o documento
de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;

IV – equipe de planejamento da contratação: conjunto
de servidores que reúnem as competências necessárias à
completa  execução  das  etapas  de  planejamento  da
contratação,  o  que inclui  conhecimentos  sobre  aspectos
técnicos-operacionais  e  de  uso  do  objeto,  licitações  e
contratos, dentre outros.

§ 1º -  Os papéis  de requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público, órgão,
departamento  ou  Secretaria,  desde  que,  no  exercício
dessas  atribuições,  detenha  conhecimento  técnico-
operacional  sobre  o  objeto  demandado,  observado  o
disposto no inciso III do caput deste artigo.

§ 2º - A definição dos requisitantes, das áreas técnicas
e da equipe de planejamento da contratação não ensejará,

obrigatoriamente,  a  criação  de  novas  estruturas  nas
unidades organizacionais dos órgãos e das entidades.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Seção I
Elaboração - Diretrizes Gerais

Art.  3º  -  O  TR,  a  partir  dos  Estudos  Técnicos
Preliminares - ETP, se elaborados, quando não dispensados,
definirá  o  objeto  para  atendimento  da  necessidade,  a  ser
enviado para o setor de contratações com observância ao
prazo  definido  no  calendário  de  contratação  a  ser
implantado  pelo  Município  de  Meridiano-SP.

§ 1º - Os processos de contratação direta de que trata
o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
serão  instruídos  com  o  TR,  observado  em  especial  os
artigos 5º e 7º deste Decreto.

§ 2º - O TR será utilizado pelo órgão ou entidade como
referência para a análise e avaliação da conformidade da
proposta,  em  relação  ao  licitante  provisoriamente
vencedor.

Art.  4º -  Após a regulamentação e implantação do
Plano de Contratações Anual no âmbito da Administração
Pública  Municipal  de  meridiano-SP,  o  TR  deverá  estar
alinhado  com o  Plano  de  Contratações  Anual,  além de
outros instrumentos de planejamento da Administração.

Art.  5º  -  Até  que  seja  criado  o  departamento
competente  no  Núcleo  de  Licitações  e  Compras  do
Município  de  Meridiano-SP,  o  TR  será  elaborado
conjuntamente  por  servidores  da  área  técnica  e
requisitante  e,  quando  houver,  também pela  equipe  de
planejamento da contratação.

Seção II
Conteúdo

Art.  6º  -  Deverão  constar  no  TR  os  seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

I – definição do objeto, incluídos:
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b)  a  especificação  do  bem  ou  do  serviço,

preferencialmente, observados os requisitos de qualidade,
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das
regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for
o caso;

d) a especificação da garantia exigida e das condições
de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

I – requisitos da contratação;
II –  modelo de execução do objeto, que consiste na

definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

III – modelo de gestão do contrato, que descreve como
a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
órgão ou entidade;

IV – critérios de medição e de pagamento;
V  –  forma  e  critérios  de  seleção  do  fornecedor,

optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço,
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conforme o disposto no § 1º do artigo 36 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação
da  qualidade  técnica  das  propostas  que  superarem  os
requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes
aos fins pretendidos pela Administração;

VI – estimativas do valor da contratação, nos termos do
Decreto Municipal que regulamenta a pesquisa de preços
no  âmbito  da  Administração  Pública  Municipal  de
Meridiano-SP,  acompanhadas  dos  preços  unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;

VII – adequação orçamentária, quando não se tratar de
sistema de registro de preços.

Parágrafo  único  -  Na  hipótese  de  o  processo  de
contratação não dispor de estudo técnico preliminar:

I  –  a  fundamentação  da  contratação  consistirá  em
justificativa de mérito para a contratação e do quantitativo
pleiteado;

II – após a regulamentação e implantação do Plano de
Contratações  Anual  no  âmbito  da  Administração  Pública
Municipal  de  Meridiano-SP,  o  TR  deverá  apresentar
demonstrativo  da  previsão  da  contratação  no  Plano  de
Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento
com  os  instrumentos  de  planejamento  do  órgão  ou
entidade.

Seção III
Exceções à elaboração do TR

Art. 7º - A elaboração do TR é dispensada na hipótese
do inciso III do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
nas adesões a atas de registro de preços e nos casos de
prorrogações  dos  contratos  de  serviços  e  fornecimentos
contínuos.

Parágrafo único - Nas adesões a atas de registro de
preços de que trata o caput deste artigo, o estudo técnico
preliminar  deverá  conter  as  informações  que  bem
caracterizam  a  contratação,  tais  como  o  quantitativo
demandado e o local de entrega do bem ou de prestação
do serviço.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º - O TR deverá ser elaborado em conformidade
com os modelos padronizados que serão elaborados pelo
Núcleo de Licitações e Compras do Município de Meridiano-
SP,  conjuntamente  por  servidores  da  área  técnica  e
requisitante.

§ 1º - Demais modelos de TR poderão ser instituídos
pelo  Núcleo  de  Licitações  e  Compras,  com  auxílio  dos
órgãos de assessoramento jurídico e deverão ser utilizados
pelos órgãos e entidades.

§ 2º - A não utilização dos modelos de que trata este
Decreto,  deverá  ser  justificada  por  escrito  e  anexada  ao
respectivo processo de contratação, em atenção ao § 2º do
artigo 19 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob pena de
responsabilidade  dos  servidores  responsáveis  pela

elaboração  do  TR.
Art. 9º - O TR deverá ser divulgado na mesma data de

divulgação do edital ou do aviso de contratação direta no
mesmo canal de divulgação, como anexo, sem necessidade
de registro ou de identificação para acesso.

Art.  10  -  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração
Pública Municipal, quando estiverem executando recursos
da  União  decorrentes  de  transferências  voluntárias,
deverão observar  as  regras e  os  procedimentos de que
dispõe  a  Instrução  Normativa  SEGES  nº  81,  de  25  de
novembro de 2022, ou norma posterior que vier a substitui-
la,  exceto  nos  casos  em  que  a  lei,  a  regulamentação
específica  ou  o  termo  de  transferência  dispuser  de  forma
diversa.

Art.  11  -  As  justificativas  previstas  neste  Decreto
deverão ser apresentadas com a devida fundamentação e
observar os princípios da congruência, exatidão, coerência,
suficiência e clareza na sua elaboração.

Parágrafo  único  -  Não  será  cons iderada
fundamentada  a  just ificat iva  que:

I – limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase
de ato normativo, sem explicar sua relação com o caso
concreto;

II – empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;

III  –  invocar  motivos  que  se  prestariam  a  justificar
qualquer  outra  decisão.

Art. 12 - O Núcleo de Licitações e Compras poderá:
I – expedir normas complementares necessárias para a

execução deste Decreto;
II – solucionar casos omissos;
III – disponibilizar materiais de apoio;
IV – instituir modelos padronizados de documentos;
V – providenciar solução de tecnologia da informação e

comunicação para apoiar a execução dos procedimentos de
que trata este Decreto;

VI – solicitar, sempre que necessário apoio técnico a
outros atores interessados ou que detenham competências
específicas  relacionadas  ao  problema  ou  necessidade
enfrentados  e  às  soluções  em  análise.

Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogada disposições em contrário.

Meridiano-SP, 28 de dezembro de 2023.
FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado  em  livro  próprio  de  Decretos,  publicado
neste  Setor  de  Assessoria  Municipal  e  no  Diário  Oficial
Eletrônico  do  Município  na  data  supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
DECRETO Nº 2603, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

(ESTABELECE  REGRAS  E
CRITÉRIOS  PARA  DEFINIÇÃO
DO  VALOR  ESTIMADO  PARA
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CONTRATAÇÃO  DE  OBRAS  E
SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA
N O S  P R O C E S S O S  D E
L I C I T A Ç Ã O  E  D E
CONTRATAÇÃO  DIRETA,  DE
QUE DISPÕE O § 2º DO ARTIGO
23 DA LEI FEDERAL Nº 14.133,
DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO
ÂMBITO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  MUNICIPAL  DE
MERIDIANO-SP, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS).

FABIO  PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º -  Este Decreto estabelece regras e critérios

para definição do valor estimado para contratação de obras
e serviços de engenharia nos processos de licitação e de
contratação direta de que dispõe o § 2º do artigo 23 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública Municipal de Meridiano-SP.

Parágrafo  único  -  Este  Decreto  tem  por  finalidade
padronizar a metodologia para elaboração do orçamento de
referência nos órgãos e entidades referidos no caput deste
artigo.

Art. 2º - Para os fins deste Decreto, considera-se:
I  –  custo  unitário  de  referência:  valor  unitário  para

execução de uma unidade de medida do serviço previsto no
orçamento de referência e obtido com base nos sistemas
de referência de custos ou pesquisa de mercado;

II  –  composição de custo  unitário:  detalhamento do
custo  unitário  do  serviço  que  expresse  a  descrição,
quantidades,  produtividades  e  custos  unitários  dos
materiais,  mão  de  obra  e  equipamentos  necessários  à
execução de uma unidade de medida;

III  –  custo  total  de  referência  do  serviço:  valor
resultante  da  multiplicação  do  quantitativo  do  serviço
previsto no orçamento de referência por seu custo unitário
de referência;

IV –  custo  global  de  referência:  valor  resultante  do
somatório  dos  custos  totais  de  referência  de  todos  os
serviços necessários à plena execução da obra ou serviço
de engenharia;

V  –  benefícios  e  despesas  indiretas  -  BDI:  valor
percentual que incide sobre o custo global de referência
para realização da obra ou serviço de engenharia;

VI – preço global de referência: valor do custo global de
referência acrescido do percentual correspondente ao BDI;

VII  –  valor  global  do  contrato:  valor  total  da
remuneração  a  ser  paga  pela  administração  pública  ao
contratado e previsto  no ato de celebração do contrato
para realização de obra ou serviço de engenharia;

VIII – orçamento de referência: detalhamento do preço
global de referência que expressa a descrição, quantidades
e  custos  unitários  de  todos  os  serviços,  incluídas  as
respectivas composições de custos unitários, necessários à
execução da obra e compatíveis com o projeto que integra
o edital de licitação;

IX – critério de aceitabilidade de preço: parâmetros de
preços  máximos,  unitários  e  global,  a  serem  fixados  pela
administração pública e publicados no edital de licitação
para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes;

X – empreitada: negócio jurídico por meio do qual a
administração pública atribui a um contratado a obrigação
de cumprir a execução de uma obra ou serviço;

XI – regime de empreitada: forma de contratação que
contempla critério de apuração do valor da remuneração a
ser  paga  pela  administração  pública  ao  contratado  em
razão da execução do objeto;

XII  –  tarefa:  quando  se  ajusta  mão  de  obra  para
pequenos  trabalhos  por  preço  certo,  com  ou  sem
fornecimento de materiais;

XIII – regime de empreitada por preço unitário: quando
se contrata a execução da obra ou do serviço por preço
certo de unidades determinadas;

XIV – regime de empreitada por preço global: quando
se contrata a execução da obra ou do serviço por preço
certo e total;

XV  –  regime  de  empreitada  integral:  quando  se
contrata  um  empreendimento  em  sua  integralidade,
compreendidas  todas  as  etapas  das  obras,  serviços  e
instalações  necessárias,  sob  inteira  responsabilidade  da
contratada até a sua entrega ao contratante em condições
de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e
legais  para  sua  utilização  em  condições  de  segurança
estrutural  e  operacional  e  com  as  características
adequadas  às  finalidades  para  que  foi  contratada;

XVI –  análise paramétrica do orçamento: método de
aferição de orçamento de obra ou de etapa realizada com a
utilização de estimativas de valores de custos de obras com
características semelhantes.

CAPÍTULO II
DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
Art.  3º  -  O  custo  global  de  referência  de  obras  e

serviços  de  engenharia,  exceto  os  serviços  e  obras  de
infraestrutura  de  transporte,  será  obtido  a  partir  das
composições dos custos unitários previstas no projeto que
integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana
de seus correspondentes nos custos unitários de referência
do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção  Civi l  -  S inapi ,  excetuados  os  i tens
caracterizados  como  montagem  industrial  ou  que  não
possam ser considerados como de construção civil.

Parágrafo  único  -  A  não  utilização  do  Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção
Civil  –  Sinapi,  deverá  ser  justificada  por  escrito  e  anexada
ao respectivo processo de contratação.



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE MERIDIANO

Conforme Lei Municipal nº 1.059, de 07 de outubro de 2014

Quarta-feira, 03 de janeiro de 2024 Ano X | Edição nº 1538 Página 9 de 18

Município de Meridiano - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Art. 4º - O custo global de referência dos serviços e
obras de infraestrutura de transportes será obtido a partir
das composições dos custos unitários previstas no projeto
que integra o edital  de licitação, menores ou iguais aos
seus correspondentes nos custos unitários de referência do
Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, divulgado
pelo  Departamento  Nacional  de  Infraestrutura  de
Transportes  -  DNIT,  excetuados  os  itens  caracterizados
como  montagem  industrial  ou  que  não  possam  ser
considerados como de infraestrutura de transportes.

Parágrafo único -  A  não utilização do  Sistema de
Custos Referenciais  de Obras -  Sicro deverá ser justificada
por  escrito  e  anexada  ao  respectivo  processo  de
contratação.

Art.  5º  -  Em  caso  de  inviabilidade  da  definição  dos
custos  conforme  o  disposto  nos  artigos  3º  e  4º  deste
Decreto, a estimativa de custo global poderá ser apurada
por meio da utilização de dados contidos em tabela de
referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades
da  administração  pública  federal  e  estadual,  em
publicações técnicas especializadas, em sistema específico
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.

Art. 6º - Na elaboração dos orçamentos de referência,
os órgãos e entidades referidos no artigo 1º deste Decreto,
poderão  adotar  especificidades  locais  ou  de  projeto  na
elaboração das respectivas composições de custo unitário,
desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a
obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório
técnico elaborado por profissional habilitado.

Art. 7º - O preço global de referência será o resultante
do  custo  global  de  referência  acrescido  do  valor
correspondente  ao  BDI,  que  deverá  evidenciar  em  sua
composição, no mínimo:

I – taxa de rateio da administração central;
II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do

serviço,  excluídos  aqueles  de  natureza  direta  e
personalística  que  oneram  o  contratado;

I I I  –  t axa  de  r i s co ,  segu ro  e  ga ran t i a  do
empreendimento;

IV – taxa de lucro.
§ 1º - Comprovada a inviabilidade técnico-econômica

de  parcelamento  do  objeto  da  licitação,  nos  termos  da
legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais
e  equipamentos  de  natureza  específica  que  possam  ser
fornecidos  por  empresas  com especialidades  próprias  e
diversas  e  que  representem  percentual  significativo  do
preço global da obra devem apresentar incidência de taxa
de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais
itens.

§  2º  -  No  caso  do  fornecimento  de  equipamentos,
sistemas e materiais em que o contratado não atue como
intermediário entre o fabricante e a administração pública
ou  que  tenham  projetos,  fabricação  e  logísticas  não
padronizados e não enquadrados como itens de fabricação
regular e contínua nos mercados nacional ou internacional,
o  BDI  poderá  ser  calculado  e  justificado  com  base  na

complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista
no § 1º deste artigo.

Art. 8º - A anotação de responsabilidade técnica pelas
planilhas  orçamentárias  deverá  constar  do  projeto  que
integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais
alterações.

Art.  9º  -  Os  critérios  de  aceitabilidade  de  preços
deverão constar do edital de licitação para contratação de
obras e serviços de engenharia.

Art.  10  -  A  minuta  de  contrato  deverá  conter
cronograma  físico-financeiro  com  a  especificação  física
completa  das  etapas  necessárias  à  medição,  ao
monitoramento  e  ao  controle  das  obras.

CAPÍTULO III
DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E

CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

Art.  11  -  Em  caso  de  adoção  dos  regimes  de
empreitada por preço global e de empreitada integral, na
formação  do  preço  que  constará  das  propostas  dos
licitantes, poderão ser utilizados custos unitários diferentes
daqueles  obtidos  a  partir  dos  sistemas  de  custos  de
referência  previstos  neste  Decreto,  desde  que  o  preço
global orçado e o de cada uma das etapas previstas no
cronograma  físico-financeiro  do  contrato,  observado  o
artigo 7º deste Decreto, fiquem iguais ou abaixo dos preços
de referência da administração pública obtidos na forma do
Capítulo II,  assegurado aos órgãos de controle o acesso
irrestrito a essas informações.

Parágrafo único -  Para o atendimento do artigo 9º
deste  Decreto,  os  critérios  de  aceitabilidade  de  preços
serão definidos em relação ao preço global e de cada uma
das  etapas  previstas  no  cronograma  físico-financeiro  do
contrato,  que  deverão  constar  do  edital  de  licitação.

Art. 12 - A diferença percentual entre o valor global do
contrato e o  preço global  de referência não poderá ser
reduzida  em  favor  do  contratado  em  decorrência  de
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

Parágrafo único - Em caso de adoção dos regimes de
empreitada por preço unitário e tarefa, a diferença a que se
refere  o  caput  deste  artigo poderá ser  reduzida para a
preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
em casos excepcionais  e justificados,  desde que os custos
unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos
unitários do sistema de referência utilizado na forma deste
Decreto,  assegurada  a  manutenção  da  vantagem  da
proposta  vencedora  ante  a  da  segunda  colocada  na
licitação.

Art. 13 - A formação do preço dos aditivos contratuais
contará  com orçamento  específico  detalhado  em planilhas
elaboradas pelo órgão ou entidade competente, na forma
prevista no Capítulo II deste Decreto, observado o disposto
no artigo 12 e mantidos os limites do previsto no artigo 125
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 14 - Aplica-se, no que couber, subsidiariamente,
as disposições previstas no Decreto Federal nº 7.983/2013
e alterações posteriores.

Art. 15 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogada disposições em contrário.

Meridiano-SP, 28 de dezembro de 2023.
FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado  em  livro  próprio  de  Decretos,  publicado
neste  Setor  de  Assessoria  Municipal  e  no  Diário  Oficial
Eletrônico  do  Município  na  data  supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
DECRETO Nº 2604, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

(REGULAMENTA O SISTEMA DE
REG ISTRO  DE  PREÇOS ,
CONFORME  LEI  FEDERAL  Nº
14.133,  DE  1º  DE  ABRIL  DE
2 0 2 1 ,  N O  Â M B I T O  D A
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
MUNICIPAL  DE  MERIDIANO-
SP.)

FABIO  PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO  as  disposições  da  Lei  Federal  nº
14.133, de 1º de abril de 2021;

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - A aquisição e a locação de bens, a prestação

de serviços,  inclusive de tecnologia da informação e de
engenharia,  bem  como  a  realização  de  obras  com
características padronizadas, sem complexidade técnica e
operacional, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de
Preços – SRP, no âmbito da Administração Pública Municipal
Direta, Autárquica e Fundacional de Meridiano, obedecerão
ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único -  As disposições deste Decreto se
apl icam,  no  que  couberem  aos  integrantes  da
Administração do Poder Executivo, regidas pela Lei Federal
nº 13.303/2016, respeitados seus respectivos regulamentos
internos de licitações e contratos.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Seção I
Do órgão ou da entidade gerenciadora

Art. 2º - Caberá ao órgão ou à entidade gerenciadora,
ou a quem ele delegar, total ou parcialmente, a prática dos
atos de controle e administração do SRP, em especial:

I  –  realizar  procedimento  público  de  intenção  de
registro de preços para possibilitar, pelo prazo mínimo de
08 (oito)  dias úteis,  a  participação de outros órgãos ou
entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total

de quantidades da contratação;
II – consolidar as informações e demandas relativas ao

objeto do registro de preços;
III – definir o objeto e demais informações necessárias

para consolidar o termo de referência ou projeto básico;
IV – apurar o valor de mercado e o valor estimado da

licitação  ou  contratação,  de  acordo  com  a  legislação
municipal que dispõe acerca da pesquisa de preços;

V –  promover  os  atos  necessários  à  realização  do
procedimento, conforme o caso, além de efetivar os atos
dele decorrentes, tais como a assinatura da ARP, o registro
e a publicação do extrato, bem como o encaminhamento
das  cópias  das  atas  aos  órgãos  ou  as  entidades
participantes;

VI – organizar os quantitativos individuais destinados
aos órgãos ou as entidades participantes em cada ata;

VII  –  gerenciar  a  ARP,  em especial  o  controle  dos
quantitativos  e  das  autorizações  para  as  respectivas
contratações,  as  quais  deverão  indicar  o  detentor,  as
quantidades e os valores a serem praticados;

VIII  –  conduzir  os  procedimentos  relativos  às
alterações  dos  preços  registrados  e  substituições  de
marcas, devidamente justificados;

IX  –  avaliar  a  solicitação  motivada  de  inclusão  ou
alteração  de  itens  sugeridos  pelos  órgãos  ou  pelas
entidades da Administração Municipal, promovendo, se for
o caso, a adequação dos respectivos termos de referência
ou  projetos  básicos  para  atender  aos  requisitos  de
padronização e racionalização.

§  1º  -  As  quantidades  previstas  para  os  itens  com
preços  registrados  poderão  ser  remanejadas  ou
redistribuídas  pelo  órgão  ou  pela  entidade gerenciadora
entre  os  órgãos  ou  entre  as  entidades  participantes,
observado como limite a quantidade total registrada para
cada item.

§ 2º - A hipótese prevista no § 1º deste artigo dispensa
a autorização do detentor da ARP.

§ 3º -  O órgão ou a entidade gerenciadora somente
poderá reduzir o quantitativo inicialmente informado pelo
órgão  ou  pela  entidade  participante  caso  haja  sua
anuência.

Seção II
Do órgão ou da entidade participante

Art. 3º - Caberá ao órgão ou à entidade participante
manifestar  seu interesse em participar  da  licitação com
vistas ao registro de preços, devendo:

I – encaminhar pedido de compra para fins de registro
de preços devidamente preenchido, conforme modelo que
poderá  ser  disponibilizado  pelo  órgão  ou  à  entidade
gerenciadora;

II – solicitar, motivadamente, a adequação do termo de
referência  ou  projeto  básico  encaminhado,  ou  a
complementação desses documentos, com os itens a serem
inseridos ou alterados na ARP;

III  –  promover  a  formalização  do  contrato  ou
instrumento  equivalente,  após  autorização  do  órgão  ou
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entidade gerenciadora;
IV  –  zelar  pelo  cumprimento  das  obrigações

contratuais,  bem  como  pela  aplicação  de  eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento do contrato
em que figure como parte;

V – informar ao órgão ou à entidade gerenciadora, no
prazo  de  05  (cinco)  dias  da  ocorrência,  qualquer
descumprimento de obrigação por  parte  do detentor  da
ARP, em especial a recusa em assinar o contrato ou retirar
o documento equivalente no prazo estabelecido no edital;

VI  –  realizar  a  cobrança  pelo  cumprimento  das
obrigações contratualmente assumidas;

§  1º -  O  fiscal  do  contrato  ou  da  ARP,  designado pelo
respectivo  órgão  ou  pela  entidade  participante,  ficará
responsável  pelos  atos  pertinentes  à  fiscalização  e
execução do contrato, inclusive por aqueles consequentes
das aquisições por nota de empenho ou outro instrumento
equivalente.

§  2º  -  O  preço  registrado  deverá  ser  utilizado,
obrigatoriamente,  por  todo  órgão  ou  pela  entidade
participante, exceto para os casos de obras e serviços de
engenharia, respeitadas as hipóteses previstas no art. 10
deste Decreto.

§ 3º -  No caso de registro de preços para obras,  a
participação de outro órgão está vinculada à formalização
de compromisso daquele órgão ou daquela entidade, de
suportar as despesas das ações necessárias à adequação
do projeto padrão às peculiaridades da execução.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Seção I
Da adoção do Sistema de Registro de Preços

Art. 4º - O SRP será adotado preferencialmente nas
seguintes situações:

I  –  quando,  pelas  características  do  item,  houver
necessidade permanente ou frequente de sua aquisição ou
contratação;

II – quando for mais conveniente à aquisição de bens
ou a contratação de serviços de forma parcelada;

III –  quando for conveniente para o atendimento da
demanda de mais de um órgão ou de uma entidade da
Administração Municipal ou de programa de governo;

IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível
definir  previamente  a  ocasião  e  o  quantitativo  a  ser
demandado  pela  Administração  Municipal;

V – outra hipótese em que seja a melhor escolha para o
atendimento do interesse público.

Art.  5º  -  A  contratação  de  obras  e  serviços  de
engenharia pelo SRP fica vinculada à existência de projeto
padronizado, sem complexidade técnica e operacional e à
necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a
ser contratado.

Parágrafo único - Para as licitações de serviços de
engenharia, considera-se projeto padronizado o documento
técnico que contenha as especificações usuais de mercado,
suficientes  e  com  nível  de  precisão  adequado  para

caracterizar  os  serviços  a  serem  realizados  de  forma
padronizada.

Seção II
Da modalidade de licitação e das regras gerais do

edital
Art. 6º - O registro de preços deverá ser efetivado por

meio de licitação na modalidade pregão ou concorrência e
será precedido de ampla pesquisa de preços.

§ 1º -  O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, para aquisição de
bens ou contratação de serviços por mais de um órgão ou
pela entidade, nos termos dos arts. 74 e 75 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

§ 2º - Nas hipóteses em que o registro de preços for
celebrado  a  partir  de  processos  de  dispensa  ou
inexigibilidade  de  licitação,  deverão  ser  observadas  as
regras deste Decreto, no que couber.

Art.  7º  -  O  edital  para  registro  de  preços  deverá
prever, no que couber:

I  –  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  do
respectivo registro de preços;

II  –  as  especificidades  da  licitação  e  do  objeto,  de
forma  precisa,  suficiente  e  clara,  inclusive  a  quantidade
máxima de cada item que poderá ser adquirida, vedadas as
especificações  que,  por  serem  excessivas,  irrelevantes  ou
desnecessárias, limitem a competição;

III – a quantidade mínima a ser cotada de unidades de
bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;

IV – a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais

diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
c)  quando  admitida  cotação  variável  em  razão  do

tamanho do lote;
d) por outros motivos justificados no processo;
V –  a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital, obrigando-se nos limites dela;

VI – o critério de julgamento da licitação, que será o de
menor preço ou o de maior desconto sobre a tabela de
preços praticada no mercado;

VII  –  os  procedimentos  para  alteração  de  preços
registrados,  substituição  de  marcas  e  controle  das
contratações;

VIII  –  a  possibilidade  de  registro  de  mais  de  um
fornecedor  ou  prestador  de  serviço,  desde  que aceitem
cotar  o objeto em preço igual  ao do licitante vencedor,
assegurada a preferência de contratação de acordo com a
ordem  de  classificação,  nos  termos  do  art.  13  deste
Decreto;

IX – a vedação à participação do órgão ou da entidade
em mais de uma ARP com o mesmo objeto no prazo de
validade  daquela  de  que  já  tiver  participado,  salvo  na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital;

X –  as  hipóteses  de  cancelamento  da  ARP  e  suas
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consequências;
XI – o prazo de validade da ARP, que não será superior

a 01 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso;

XII – os critérios de aceitação do objeto;
XIII – a minuta da ARP;
XIV – quando for o caso:
a) a minuta do contrato;
b)  as  condições  para  registros  de preços  de outros

concorrentes  do  processo  licitatório,  além  do  primeiro
colocado;

c)  o  modelo  de  planilha  de  composição  de  preços,
quando necessária para o caso de prestação de serviços.

§ 1º - O critério de julgamento de maior desconto sobre
tabela referencial de preços poderá ser utilizado, inclusive,
para  contratação  de  obras  e  serviços  de  engenharia,
quando  identificada  alta  volatilidade  nos  preços  deste
mercado.

§ 2º - Ressalvados os procedimentos para registro de
preços de obras e serviços de engenharia,  o critério de
julgamento de menor preço por grupo de itens somente
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade
de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a
sua  vantagem  técnica  e  econômica,  e  o  critério  de
aceitabilidade  de  preços  unitários  máximos  deverá  ser
indicado no edital.

§ 3º - Na hipótese de que trata o § 2º desde Decreto,
observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º
do art.  23 da Lei  Federal  nº  14.133/021,  a  contratação
posterior  de  item  específico  constante  de  grupo  de  itens
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou à entidade.

Art. 8º - É permitido registro de preços com indicação
limitada a unidades de contratação, sem indicação do total
a ser adquirido, apenas nas seguintes situações:

I – quando for a primeira licitação para o objeto e o
órgão  ou  a  entidade  não  tiver  registro  de  demandas
anteriores;

II – no caso de alimento perecível;
III –  no caso em que o serviço estiver integrado ao

fornecimento de bens.
Parágrafo único -  Nas situações referidas no caput

deste artigo, é obrigatória a indicação do valor máximo da
despesa e é vedada a participação de outro órgão ou de
entidade na ata.

Art. 9º - A eventual referência a marcas de produto no
termo  de  referência  ou  no  projeto  básico,  mediante
justificativa  da  área  técnica  requisitante  e  sob  sua
responsabilidade, observará o disposto nos arts. 40, 41 e
42 da Lei Federal nº 14.133/2021, e poderá ocorrer para
melhorar  a  especificação,  seguida  da  expressão  “ou
similar”,  hipótese  em  que  o  edital  poderá  dispensar  a
apresentação de  amostra  se  a  oferta  do  produto  recair
sobre as marcas indicadas.

CAPÍTULO IV
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art.  10  -  A  ARP  deverá  conter,  dentre  outras
disposições,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  o
detentor, o objeto registrado, o valor total, os órgãos ou as
entidades participantes, os preços unitários de mercado e
registrados,  as  marcas  registradas  e  os  endereços  de
entrega, as obrigações, as sanções, as condições a serem
praticadas  e  a  diferença  percentual  entre  o  preço  de
mercado e o registrado, quando for o caso.

Parágrafo  único  -  Serão  registrados  os  preços  e
quantitativos ofertados pelo licitante vencedor.

Art. 11 - A indicação da dotação orçamentária não é
necessária  no  procedimento  de  registro  de  preços,  que
somente será exigida para a efetivação da contratação.

Seção I
Do cadastro de reserva

Art. 12 - O órgão ou a entidade gerenciadora poderá
prever no edital a formação de cadastro de reserva pelos
licitantes  que aceitarem cotar  os  bens  ou serviços  com
preços iguais aos do autor da melhor proposta, bem como
aqueles que aceitarem manter sua proposta.

§ 1º - A relação da razão social e do Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica – CNPJ,  dos licitantes que integram o
cadastro de reserva constará da ARP.

§  2º  -  A  classificação  dos  integrantes  do  cadastro  de
reserva obedecerá à ordem crescente dos preços ofertados
nas respectivas propostas ou do resultado final da fase de
lances.

§ 3º - A convocação dos fornecedores que compõem o
cadastro de reserva se dará quando:

I – o licitante vencedor for convocado e não assinar a
ARP no prazo e condições estabelecidos;

II  –  for  cancelado  o  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente, do detentor da ARP.

§ 4º - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem
a contratação, nos termos do § 3º deste artigo, o órgão ou a
entidade gerenciadora, observados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I  –  convocar  os  licitantes  remanescentes  para
negociação,  na  ordem  de  classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário;

II – adjudicar e assinar a ARP nas condições ofertadas
pelos  licitantes  remanescentes,  atendida  a  ordem
classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

§  5º  -  No  caso  do  inciso  II  do  §  4º  deste  artigo,
ultrapassado o prazo de validade da proposta previsto no
edita l ,  inc lu ída  poss ível  prorrogação,  não  há
obr igator iedade  na  ass inatura  da  ARP.

§ 6º - O edital poderá definir o quantitativo máximo de
fornecedores  que  assinarão  a  ARP  na  ocorrência  das
hipóteses previstas neste artigo.

§  7º  -  Para  efeito  de  registro  e  para  contratações
decorrentes  do  cadastro  de  reserva,  deverão  ser
observadas, no que couberem, as regras constantes neste
Decreto.
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§  8º -  A  habilitação  dos  licitantes  que comporão o
cadastro de reserva e eventual solicitação de apresentação
de amostra serão efetuadas quando houver necessidade de
contratação de fornecedor remanescente.

§ 9º - O fornecedor habilitado por meio do cadastro de
reserva  substituirá  o  detentor  original  da  ARP  com  os
quantitativos e prazos remanescentes.

Seção II
Da assinatura da Ata de Registro de Preços

Art. 13 - Homologado o resultado da licitação, e sem
prejuízo do disposto no caput do art. 13 deste Decreto, o
órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  convocará  o  licitante
melhor classificado para a assinatura da ARP.

Parágrafo único - A ARP terá efeito de compromisso
de  fornecimento,  depois  de  cumpridos  os  requisitos  de
publicidade.

Seção III
Da contratação

Art. 14 - A contratação com o detentor da ARP, caso
seja  celebrada,  será  formalizada  por  instrumento
contratual, emissão de nota de empenho ou instrumento
equivalente,  de  acordo  com as  exigências  previstas  no
edital e na legislação vigente.

Parágrafo único - A existência de preços registrados
implicará compromisso de fornecimento ou prestação dos
serviços  nas  condições  estabelecidas  no  instrumento
convocatório  e  na  sua  proposta,  mas  não  obrigará  a
contratação,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente
motivada.

Seção IV
Da vigência da Ata de Registro de Preços

Art. 15 - O prazo de vigência da ARP será de 01 (um)
ano, contado a partir da publicação de seu extrato no Diário
Oficial  Eletrônico  do  Município  Meridiano-SP  e  poderá  ser
prorrogado,  por  igual  período,  desde que comprovado o
preço vantajoso.

§ 1º - Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora
providenciar  o  registro  da  ARP  e  a  publicação  de  seu
extrato.

§  2º  -  No  ato  de  prorrogação da  vigência  da  ARP,
poderão ser  renovados os quantitativos,  até o limite do
quantitativo original, caso em que deverá constar no ato o
prazo a ser prorrogado e o quantitativo a ser renovado.

Seção V
Dos contratos decorrentes do SRP

Art. 16 - Os contratos celebrados em decorrência do
registro de preços estão sujeitos às regras previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, ou na Lei nº 13.303/2016, e neste
Decreto,  e  deverão  ser  assinados  dentro  do  prazo  de
vigência da ARP.

§ 1º - Os contratos poderão ser alterados de acordo
com o previsto em lei  e no edital  da licitação, inclusive
quanto aos acréscimos de que tratam os arts. 124 a 136,
da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo limite é aplicável ao
contrato individualmente considerado e não à ARP.

§ 2º -  A duração dos contratos decorrentes da ARP
deverá  atender  ao  contido  nos  arts.  105  a  114  da  Lei
Federal nº 14.133/2021.

§ 3º - Os contratos celebrados em caso de urgência
terão  eficácia  a  partir  de  sua  assinatura  e  deverão  ser
publicados  nos  termos  do  art.  16  desde  Decreto.

§  4º  -  O  detentor  da  ARP  se  obriga  a  atender  às
solicitações  que  lhe  forem  apresentadas  nos  termos
contratados.

§ 5º - O contrato assinado dentro da data de vigência
da ARP obriga o contratado a atender às solicitações que
lhe forem apresentadas,  independentemente da data de
publicação do extrato respectivo.

Art. 17 -  Quando o critério de julgamento for o de
maior  desconto sobre tabela  de preços referenciada,  as
contratações derivadas da ARP poderão observar, conforme
previsão  no  edital,  as  variações  da  tabela  adotada,
respeitando-se  o  percentual  de  desconto,  quando
identificada  alta  volatilidade  nos  preços  de  mercado.

Seção VI
Da execução da Ata de Registro de Preços

Art.  18  -  Para  as  ARPs  que  contemplem  itens
referentes às cotas principais e cotas reservadas,  sendo
detentoras pessoas jurídicas distintas, a execução das atas
pelos  órgãos  ou  pelas  entidades  participantes  se  dará,
preferencialmente, de forma simultânea.

Seção VII
Da alteração

Art.  19  -  É  vedado  efetuar  acréscimos  nos
quantitativos  fixados  na  ARP,  salvo  nos  contratos  dela
decorrentes.

Art. 20 - É vedado efetuar acréscimo de itens na ARP.
Subseção I

Da alteração de marca
Art.  21  -  A  ARP  poderá  ser  alterada  mediante  a

substituição de marca nas condições previstas no edital e
na legislação vigente:

I  –  por  sol ic i tação  do  órgão  ou  da  ent idade
gerenciadora, se comprovado que a marca não mais atende
às especificações exigidas ou se encontra fora da legislação
aplicável;

II  –  por  requerimento  do  detentor,  que  deve  ser
apreciado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, em
hipótese que comprove a impossibilidade de fornecimento
ou prestação do serviço.

§ 1º  -  O órgão ou a entidade gerenciadora somente
poderá  aquiescer  com  a  substituição  requerida  pelo
detentor  se  comprovadamente  houver  igualdade  de
condições  ou  vantagem  para  o  interesse  público.

§ 2º - A substituição de marca deverá ser publicada
obrigatoriamente  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município
Meridiano-SP.

Subseção II
Da alteração de preços para aquisição, locação de

bens e prestação de serviços, inclusive de tecnologia
da informação
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Art. 22 - As alterações de preços em ata decorrente de
SRP obedecerão às seguintes regras:

I – o preço registrado poderá ser revisto de ofício pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora em decorrência de
eventual redução do valor praticado no mercado;

II – não havendo êxito nas negociações, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes
remanescentes ou integrantes do cadastro de reserva, se
houver, ou proceder à revogação do item, ou do lote, ou de
toda a ARP, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis
para obter a contratação mais vantajosa;

III – o fornecedor não será liberado do compromisso
assumido  ainda  que  os  preços  de  mercado  se  tornem
superiores  ao  registrado,  bem  como  não  servirá  de
justificativa  para  lhe  eximir  de  eventuais  penalidades  por
descumprimento contratual.

Art. 23 - A alteração dos preços registrados não altera
automaticamente os preços dos contratos decorrentes do
SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante,
observadas  as  disposições  legais  incidentes  sobre  os
contratos.

Art. 24 - A alteração de preço deverá ser publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Município de Meridiano-SP.

CAPÍTULO V
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Art. 25 - O órgão ou a entidade gerenciadora poderá

cancelar  o  registro  de  preços  do  detentor,  total  ou
parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa,
nos seguintes casos:

I  –  descumprimento  parcial  ou  total,  por  parte  do
detentor, das condições da ARP;

II – quando o detentor não atender à convocação para
firmar as obrigações contratuais decorrentes do registro de
preços,  não  retirar  ou  não  aceitar  o  instrumento
equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade
gerenciadora;

III – nas hipóteses de inexecução parcial ou total do
contrato decorrente da ARP;

IV  –  nas  hipóteses  dos  preços  registrados  não
estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o
detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e
na ARP, observado o disposto no art. 23 deste Decreto;

V – por razões de interesse público, reduzida a termo
no processo;

VI –  por  fato superveniente,  decorrente de caso de
força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
das  obrigações  previstas  na  ata,  devidamente
demonstrado;

VII – quando o detentor for suspenso ou impedido de
licitar e contratar com a Administração Municipal;

VIII – quando o detentor for declarado inidôneo para
licitar ou contratar com a Administração Pública;

IX  –  amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,

reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência
para a Administração;

X – por ordem judicial.
§  1º  -  A  notificação  do  órgão  ou  da  entidade

gerenciadora para o cancelamento do preço registrado será
enviada  diretamente  ao  detentor  da  ARP  por  ofício,
correspondência  eletrônica  ou  por  outro  meio  eficaz,  e  no
caso  da  ausência  do  recebimento,  a  notificação  será
publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  de
Meridiano-SP.

§ 2º - A solicitação do detentor para cancelamento do
registro  de  preços  deverá  ser  formulada  por  escrito,
assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da
prestação do serviço, por prazo mínimo de 45 (quarenta e
cinco)  dias,  contado  a  partir  da  comprovação  do
recebimento  da  solicitação  do  cancelamento,  salvo  na
hipótese  da  impossibilidade  de  seu  cumprimento,
devidamente  justificada  e  aprovada  pelo  órgão  ou  pela
entidade  gerenciadora.

§ 3º - O detentor poderá solicitar o cancelamento do
preço  registrado  na  ocorrência  de  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente
comprovados, bem como nas hipóteses compreendidas na
legislação  aplicável  a  que  venham  comprometer  o
fornecimento  do  bem  ou  prestação  do  serviço.

§  4º  -  O  cancelamento  da  ARP  não  afasta  a
poss ib i l idade de apl icação de sanções.

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES

Art. 26 -  Aplicam-se ao SRP e às contratações dele
decorrentes  as  sanções  previstas  na  Lei  Federal  nº
14.133/2021 e legislação municipal pertinente.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27 - Poderão ser utilizados recursos de tecnologia
da informação na operacionalização das disposições de que
trata  este  Decreto,  bem  como  na  automatização  dos
procedimentos  inerentes  aos  controles  e  atribuições  do
órgão ou da entidade gerenciadora e dos órgãos ou das
entidades participantes.

Art. 28 - Os casos omissos decorrentes da aplicação
deste Decreto serão dirimidos pelo Núcleo de Licitações e
Compras.

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogada disposições em contrário.

Meridiano-SP, 28 de dezembro de 2023.
FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado  em  livro  próprio  de  Decretos,  publicado
neste  Setor  de  Assessoria  Municipal  e  no  Diário  Oficial
Eletrônico  do  Município  na  data  supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
DECRETO Nº 2605, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.
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(Dispõe sobre as hipóteses de
c o n t r a t a ç ã o  d i r e t a
disciplinadas pela Lei Federal
n° 14.133, de 1° de abril  de
2021,  que  dispõe  sobre
L ic i tações  e  Contratos
Administrativos, no âmbito da
Administração  Públ ica
Municipal  de  Meridiano,
Estado  de  São  Paulo,  e  da
outras providências).

FABIO  PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO  as  disposições  da  Lei  Federal  nº
14.133, de 1º de abril  de 2021, que estabelece normas
gerais de licitação e contratações para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que os artigos 72 a 75 da Lei Federal
n° 14.133/2021, tratam da contratação direta, incluindo a
Dispensa e Inexigibilidade de licitação;

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º - Este Decreto regulamenta o procedimento e
as  hipóteses  de  contratação  direta  dispostas  entre  os
artigos 72 a 75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021, no âmbito da Administração Pública do Município de
Meridiano.

Hipóteses de uso
Art.  2º  -  Para  as  contratações  diretas,  através  de

dispensa  de  licitação,  realizadas  com  repasses  federais
decorrentes de transferências voluntárias, serão utilizados
os  procedimentos  estabelecidos  na  Instrução  Normativa
SEGES nº 67, de 08 de julho de 2021, do Ministério da
Economia.

Art.  3º  -  As  contratações  diretas  no  âmbito  do
Município de Meridiano, que não decorram de recursos da
União oriundos de transferências voluntárias, seguirão as
disposições deste regulamento.

Parágrafo Único - O disposto neste decreto, no que
couber, se aplica às contratações de obras e serviços de
engenharia.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução
Art.  4º  -  O  processo  de  contratação  direta,  que

compreende  os  casos  de  inexigibilidade  e  dispensa  de
licitação,  deverá  ser  instruído  com  os  seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa e justificativa do preço;
III - minuta do contrato, se for o caso;
IV – pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem

o atendimento dos requisitos exigidos;
V - razão da escolha do contratado;
VI -  comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VII – parecer jurídico, se for o caso, que demonstre o

atendimento dos requisitos exigidos;
VIII – autorização da autoridade competente.
§ 1º -  O ato que autoriza a contratação direta e o

extrato  decorrente  do  contrato  deverá  ser  divulgado  e
mantido  à  disposição  do  público  em sítio  eletrônico  oficial
do Município de Meridiano.

§ 2º - A elaboração do estudo técnico preliminar será
opcional nos seguintes casos:

I – contratação de obras, serviços, compras e locações
cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do
art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,
independentemente da forma de contratação;

II – dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII
do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

III – contratação de remanescente nos termos dos §§ 2°
a 7° do art. 90 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021;

IV –  quaisquer  alterações  contratuais  realizadas  por
meio  de  termo  aditivo  ou  apostilamento,  inclusive
acréscimos  quantitativos  e  prorrogações  contratuais
relativas  a  serviços  contínuos;

V – contratação direta, por dispensa e inexigibilidade
de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de
seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo
técnico  preliminar  e  análise  de  risco,  o  que deverá  ser
devidamente  justificado no documento  de  formalização da
demanda.

§  3º  -  A  elaboração  do  termo  de  referência  será
obrigatória para as contratações de valores superiores ao
limite definido no § 2° do art. 95 da Lei Federal n° 14.133,
de 1° de abril de 2021.

§ 4º -  Para fins de comprovação do disposto no inciso
VII do caput deste artigo, serão exigidos, no edital ou aviso
de contratação,  apenas os documentos que se mostrem
indispensáveis  no caso concreto,  sendo imprescindível  à
instrução do processo:

I – inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNJP);

II – prova de existência da pessoa jurídica através de
contrato social ou equivalente, e no caso de pessoa física
documento de identificação pessoal;

III  –  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Federal,
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa a ser
contratada, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV – regularidade relativa à Seguridade Social e FGTS,
que  demonstre  o  cumprimento  dos  encargos  sociais
instituídos por lei;

V – regularidade perante a Justiça do Trabalho;
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VI – declaração de cumprimento do disposto no inciso
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.

§ 5º - A documentação referida no parágrafo anterior
poderá ser:

I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer
outro meio expressamente admitido pela Administração;

II - substituída por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que previsto no edital, ou aviso,
e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na legislação aplicável;

III  -  dispensada,  total  ou  parcialmente,  nas
contratações para entrega imediata, nas contratações em
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa
de licitação para compras em geral e nas contratações de
produto  para  pesquisa  e  desenvolvimento  até  o  valor
previsto no § 2º, do art. 37, da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021.

§ 6º - Com base no § 5° do art. 53 da Lei Federal n°
14.133,  de  1°  de  abri l  de  2021,  os  processos  de
contratação direta que tiverem valores não superiores ao
limite definido no §  2º,  do art.  95,  da citada lei,  não serão
objetos de análise jurídica.

CAPÍTULO III
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Da dispensa de licitação com base em valores
Art. 5º - Para a busca do melhor preço na contratação,

o procedimento para dispensa de licitação com base nos
incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133, de 1° de abril de
2021, terá seu aviso preferencialmente divulgado no Diário
Oficial  Eletrônico  do  Município  de  Meridiano,  e  seu  Edital
com  a  especificação  do  objeto  pretendido  e  com  a
manifestação  de  interesse  da  Administração  em  obter
propostas  adicionais  de  eventuais  interessados  em Sitio
Eletrônico  Oficial  do  município  de  Meridiano  pelo  prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, devendo ser selecionada a
mais vantajosa.

§ 1° -  Ficam dispensadas da publicação do aviso de
que trata o caput deste artigo,  aquelas contratações de
valores estimados não superiores ao limite definido no § 2°
do art. 95 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

§ 2° -  Nos demais casos,  em razão da urgência da
contratação,  a  inviabilidade  ou  a  impossibilidade  da
publicação  do  aviso  da  dispensa  deve  ser  justificada  nos
autos, com a indicação da medida alternativa de garantia
da impessoalidade e busca pelo melhor preço.

§  3°  -  As  propostas  formuladas  pelos  interessados,
assim  como  a  documentação  exigida,  devem  ser
encaminhadas  à  Administração  no  prazo  e  na  forma
estabelecida no aviso da dispensa de licitação.

Art.  6°  -  Definido  o  resultado  do  julgamento  das
propostas e verificada a habilitação do proponente, quando
a  proposta  do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do
preços  estimado  para  a  contratação,  a  Administração
deverá negociar condições mais vantajosas.

Parágrafo Único -  A negociação a que se refere o
caput  deste  artigo  deverá  ser  feita  com  os  demais

proponentes  classificados,  respeitada  a  ordem  de
classificação,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta
permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação.

Art. 7° - No caso de o procedimento de que trata o art.
6°  deste  Decreto  restar  fracassado,  a  Administração
poderá:

I  –  fixar  prazo  para  que  os  proponentes  interessados
possam adequar as suas propostas ou sua situação no que
se refere à habilitação; ou

II – republicar o procedimento; ou
III – valer-se, para a contratação, da proposta obtida na

pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver,  privilegiando-se os menores preços,  sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

§ 1° - O disposto nos inciso II e III do caput deste artigo
poderá  ser  utilizado  na  hipótese  de  não  surgirem
interessados no procedimento.

§ 2° - Frustrados os procedimentos previstos nos inciso
II e III do caput deste artigo, poderá ser utilizada a medida
alternativa de contratação prevista no art. 5°, § 2°, deste
Decreto,  desde  que  o  valor  a  ser  contratado  não  seja
superior ao obtido nas propostas anteriormente enviadas,
garantindo a impessoalidade e a busco pelo melhor preço.

Art. 8° - Excepcionalmente é permitida a contratação
direta com fornecedor cuja proposta seja superior ao preço
máximo  definido  para  a  contratação,  desde  que  ocorram,
sem sucesso, as tentativas de negociações previstas nos
artigos 6° e 7° desde Decreto, e haja informação técnica
acerca da vantajosidade da contratação nessas condições.

Art. 9° - No caso de contratação de serviços em que o
procedimento exija apresentação de planilha de custos e
formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os
respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Art.  10  -  Para  fins  de  aferição  dos  valores  que
atendam aos limites referidos nos incisos I e II do art. 75 da
Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, deverão ser
observados:

I  -  o  somatório  do que for  despendido no exercício
financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 1° -  Considera-se ramo de atividade, para fins deste
Decreto,  o  detalhamento  das  naturezas  de  despesas
constantes  da  Portaria  nº  448/2002,  da  Secretaria  do
Tesouro Nacional.

§ 2° - Para as contratações cujo ramo de atividade não
se enquadre em nenhuma das classificações estabelecidas
no parágrafo anterior, considerar-se-á a partição econômica
do  mercado,  identificado  pelo  nível  de  subclasse  da
Classificação  Nacional  de  Atividades  Econômicas  (CNAE).

§ 3º - Não se aplica o disposto nos incisos I e II deste
artigo  às  contratações  de  serviços  de  manutenção  de
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veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade
contratante,  incluído  o  fornecimento  de  peças,  cujos
valores não ultrapassem aqueles definidos pelo § 7° do art.
75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Das demais hipóteses de dispensa de licitação.
Art. 11 -  A formalização dos processos das demais

hipóteses  de  contratação  por  dispensa  de  licitação,
dispostas nos incisos III a XVI, do art. 75, da Lei Federal n°
14.133, de 1° de abril de 2021, seguirá o rito processual
trazido no art. 4° deste Decreto, e no que couber as regras
estabelecidas, também neste Decreto, para o procedimento
da dispensa com base em valores.

CAPÍTULO IV
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Art. 12 - A formalização dos processos de contratação
por inexigibilidade de licitação, dispostas no art. 74, da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, seguirá o rito
processual trazido no art. 4° deste Decreto.

CAPÍTULO V
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS
Art.  13  -  As  regras  atinentes  à  formalização  dos

contratos administrativos oriundas das contratações de que
trata  este  Decreto,  observará,  no  que  couber,  as
disposições dos artigos 89 a 95 da Lei Federal n° 14.133 de
1° de abril de 2021.

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES

Art.  14  -  O  fornecedor  estará  sujeito  às  sanções
administrativas previstas na Lei Federal n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, e em outras normas aplicáveis, sem prejuízo
de eventual anulação da nota de empenho de despesa ou
da rescisão do instrumento contratual.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Processamento eletrônico das contratações diretas
Art. 15 - Por possuir população inferior a 20.001 (vinte

mil e um habitantes), o Município de Meridiano, nos termos
do art. 176, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, terá o prazo de 06 (seis) anos, a partir da
publicação da citada lei,  para instituir sistema eletrônico
para  o  processamento  de  suas  contratações,  editando
regulamento próprio.

Parágrafo único -  Dentro do prazo mencionado no
caput  deste  artigo,  o  Município  de  Meridiano  fica
dispensado do processamento eletrônico das contratações
realizadas por meio de dispensa de licitação, com base nos
incisos I, II e III do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de
abril de 2021.

Publicidade dos atos
Art. 16 -  Enquanto não adotar o Portal Nacional de

Contratações Públicas  (PNCP),  o  Município  de Meridiano,
nos termos do artigos 174, 175 e do parágrafo único, do
art. 176, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,
adotará os seguintes procedimentos:

I – quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos

pela citada Lei no PNCP se referir a aviso, autorização ou
extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Meridiano;

II – quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos
pela  citada  Lei  no  PNCP  se  referir  a  inteiro  teor  de
documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-
se-á através de sua disponibilização integral e tempestiva
no Sítio Eletrônico Oficial do Município de Meridiano;

III – publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Meridiano das informações que a Lei Federal n° 14.133,
de 1° de abril de 2021, exigir que sejam divulgadas em sítio
eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

IV - disponibilização da versão física dos documentos
em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor,
salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de
documento,  que  não  será  superior  ao  custo  de  sua
reprodução gráfica.

§  1°  -  Não  haverá  prejuízo  à  real ização  dos
procedimentos de contratação direta ante a ausência de
adoção do Portal Nacional de Contratações (PNCP) a que se
refere o art. 174 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021, eis que o Município de Meridiano adotará as medidas
contidas nos incisos I a IV deste artigo, conforme o caso,
para promover a publicidade dos seus atos.

§ 2° - Os prazos para divulgação dos atos dispostos nos
incisos  de  I  a  IV  deste  artigo,  deverá  ser  aqueles
estabelecidos pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021.

Dúvidas e omissões.
Art.  17  -  Serão  utilizados  os  textos  legais  da  Lei

Federal  n°  14.133,  de  1°  de  abril  de  2021,  e  atos
normativos federais vigentes, como parâmetro para dirimir
quaisquer  dúvidas  ou  omissões  que  porventura  ainda
perdure sobre os procedimentos aqui regulamentados.

Vigência
Art. 18 - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogada disposições em contrário.
Meridiano-SP, 28 de dezembro de 2023.

FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado  em  livro  próprio  de  Decretos,  publicado
neste  Setor  de  Assessoria  Municipal  e  no  Diário  Oficial
Eletrônico  do  Município  na  data  supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 001/2024, DE 03 DE JANEIRO DE 2024

(Dispõe de reconstituição do
Conse lho  Munic ipa l  de
Assistência Social – CMAS)

FABIO PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
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que lhe são conferidas por lei,
R E S O LVE:
Art. 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social -

CMAS deste Município de Meridiano, de que trata o artigo
2º  da  Lei  Municipal  nº  890,  de  09/09/2010,  fica
reconstituído  na  forma  desta  Portaria,  para  a  Gestão
2024-2026,  com  os  seguintes  membros  titulares  e
respectivos  suplentes,  a  saber:

I – DO PODER PÚBLICO
a)  –  Representante  do  Setor  Municipal  de

Assistência Social
NOME CARGO RG.Nº

Davi Garcia Santana Titular 44.815.788-3

Maria Angélica Cotrim Brasil Vieira Suplente 18.557.039-2

b) –  Representante da Secretaria  Municipal  de
Educação

NOME CARGO RG.Nº

Ana Paula Cardoso Pereira
Rodrigues

Titular 33.209.855-2

Juliana Aparecida Mello Ignácio
Polizeli

Suplente 30.254.466-5

c)  –  Representante da Secretaria  Municipal  de
Saúde

NOME CARGO RG.Nº

Claudirene Cristina de Almeida Titular 21.997.893-1

Marlene Oliveira Zuque Suplente 44.029.401-0

II –DA SOCIEDADE CIVIL
a)  –  Representante  do  Conselho  Municipal  de

Assistência Social
NOME CARGO RG.Nº

Luciane Maria Inocêncio Garcia Titular 33.578.365-X

Ana Carolina Claro Rodrigues Titular 49.664.590-0

Jaqueline Urbano dos Santos Titular 34.127.064-7

Fernanda Alcará Neves Suplente 40.200.876-5

Dangela de Cássia Oliveira
Soares

Suplente 40.593.506-7

Art.  2º  -  A  função  de  Conselheiro  é  considerada
serviço de interesse relevante e de valor social e não será
remunerada.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na presente
data,  revogando-se  as  disposições  em  contrário,
especialmente a Portaria nº 096/2023, de 03 de abril de
2023.

Registre-se. Publique-se. Dê Ciência.
Meridiano, 03 de janeiro de 2024.

FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada em livro próprio de Portarias e publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Município na data supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 002/2024, DE 03 DE JANEIRO DE 2024

(Fica  instituída  a  Comissão
M u n i c i p a l  p a r a
a c o m p a n h a m e n t o  d a s
atividades  do  convênio,  do
PROJETO ESTADUAL DO LEITE
“VIVA  LEITE”  e  dá  outras
providências).

FABIO PASCHOALINOTO,  Prefeito  do  Município  de
Meridiano, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:
Artigo 1º - Fica instituída a Comissão Municipal para

acompanhamento das atividades do convênio no Município
de Meridiano no PROJETO ESTADUAL DO LEITE “VIVALEITE”,
desenvolvido  por  meio  de  Convênio  entre  a  Prefeitura
Municipal de Meridiano e a Secretaria de Desenvolvimento
Social  do  Estado  de  São  Paulo,  conforme  disposto  no
Decreto  nº.  44.569,  de  22  de  dezembro  de  1999  e
alterações posteriores, às seguintes representatividades:

I  –  TITULAR:  Neusa  Vieira  –  Representante  da
Secretaria  de Desenvolvimento Social  do Estado de São
Paulo;

Suplente: João Pedro de Carvalho Pacheco;
I I  –  TITULAR:  Franciele  Dalponti  da  Si lva  –

Representante da Prefeitura Municipal na área da Saúde;
Suplente: Méguissa Raissa Batista Madeiro;
III  –  TITULAR:  Valéria  Vorussi  –  Representante  do

Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente.

Suplente: Luciane Maria Inocêncio Garcia.
Art. 2º - A função da Comissão é considerada serviço

de  interesse  relevante  e  de  valor  social  e  não  será
remunerada.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na presente
data,  revogando-se  as  disposições  em  contrário,
especialmente a Portaria nº 210/2023, de 17 de agosto de
2023.

Registre-se. Publique-se. Dê Ciência.
Meridiano, 03 de janeiro de 2024.

FABIO PASCHOALINOTO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada em livro próprio de Portarias e publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Município na data supra.

LUCAS FRANCO HIGINO MICAS
AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

...........................................................................................................
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